
Balanço patrimoniaL eM 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais)

Ativo 2022 2021

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  220.828   173.988 

Aplicações financeiras  1.461.164   1.380.238 

Contas a receber de clientes  1.784.284   1.696.392 

Valores a receber da parcela A e outros itens financeiros  –     65.682 

Impostos e contribuições a recuperar  93.502   386.999 

Impostos e contribuições sobre o lucro a recuperar  131.778   100.457 

Outros ativos circulantes  730.999   954.790 

Total do ativo circulante  4.422.555  4.758.546 

Não circulante

Aplicações financeiras  13.981   25.411 

Contas a receber de clientes  246.765   322.647 

Valores a receber da parcela A e outros itens financeiros   61.921   91.184 

Impostos e contribuições a recuperar  164.547   88.003 

Impostos e contribuições sobre o lucro a recuperar  49.690   49.690 

Ativo financeiro da concessão  5.195.393   4.189.879 

Intangível  1.551.245   1.595.322 

Ativos de contrato  849.215   668.193 

Outros ativos não circulantes  235.226   341.869 

Total do ativo não circulante  8.367.983  7.372.198 

Total do ativo  12.790.538  12.130.744 

Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores  900.434   1.013.117 
Fornecedores - Risco sacado  98.769   77.139 
Empréstimos e financiamentos  569.787   767.272 
Debêntures  199.033   52.871 
Dividendos a pagar  277.586   204.071 
Valores a pagar de acordos com plano de recuperação judicial  52.923   43.686 
Impostos e contribuições a recolher  189.798   206.427 
Impostos e contribuições sobre lucro a recolher  69.396   43.531 
Valores a devolver de parcela A e outros itens financeiros   169.408  – 
PIS/COFINS a serem restituídos a consumidores  233.218   369.478 
Provisão para riscos judiciais  8.297   21.485 
Outros passivos circulantes  490.553   488.690 

Total do passivo circulante  3.259.202  3.287.767 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  3.430.039   2.100.412 
Debêntures  1.382.776   1.199.231 
Valores a pagar de acordos com plano de recuperação judicial  1.027.434   1.008.514 
Impostos e contribuições a recolher  92.198   102.032 
PIS/COFINS a serem restituídos a consumidores  –     343.408 
Provisão para riscos judiciais  130.178   119.838 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  410.085   497.385 
Outros passivos não circulantes  168.552   112.242 

Total do passivo não circulante  6.641.262  5.483.062 
Patrimônio líquido
Capital social  1.624.459   1.624.459 
Reserva de capital  28.343   21.959 
Reserva de reavaliação  60.828   67.939 
Reservas de lucros  1.189.057   1.649.606 
Ajuste de avaliação patrimonial  (12.613)  (4.048)

Total do patrimônio líquido  2.890.074  3.359.915 
Total do passivo e patrimônio líquido  12.790.538  12.130.744 

Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva de  
reavaliação

Ajuste de  
avaliação patrimonial

Reserva de 
 lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.624.459 15.025 81.269 (1.286) 1.653.711 – 3.373.178
Valor justo das opções de compra - Vesting period – 6.934 – – – – 6.934
Realização da reserva de reavaliação – – (13.330) – – 13.330 –
Dividendos adicionais de 2020 distribuídos – – – – (154.740) – (154.740)
Lucro líquido do exercício – – – – 1.025.545 1.025.545

Resultado abrangente do exercício – – – (2.762) – – (2.762)
Destinação do lucro

Reserva legal – – – – 42.827 (42.827) –
Reserva de incentivos fiscais – – – – 169.011 (169.011) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (203.427) (203.427)
Dividendos intermediários pagos – – – – (115.294) (569.519) (684.813)
Dividendos adicionais propostos – – – – 40.761 (40.761) –
Reserva de investimentos – – – – 13.330 (13.330) –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.624.459 21.959 67.939 (4.048) 1.649.606 – 3.359.915
Valor justo das opções de compra - Vesting period – 6.384 – – – – 6.384
Realização da reserva de reavaliação – – (7.111) – – 7.111 –
Dividendos adicionais de 2021 distribuídos – – – – (83.753) – (83.753)
Lucro líquido do exercício – – – – – 1.556.399 1.556.399

Resultado abrangente do exercício – – – (8.565) – – (8.565)
Destinação do lucro

Reserva legal – – – – 58.168 (58.168) –
Reserva de incentivos fiscais – – – – 393.033 (393.033) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (276.300) (276.300)
Dividendos intermediários pagos – – – – (877.619) (786.387) (1.664.006)
Dividendos adicionais propostos – – – – 49.622 (49.622) –

Saldos em 31 de dezembro 2022 1.624.459 28.343 60.828 (12.613) 1.189.057 – 2.890.074
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações contábeis resumidas DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

DemonstraçÃO doS fluxoS de caixa – método indireto
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício   1.556.399   1.025.545 
Outros resultados abrangentes
Itens que serão reclassificados posteriormente para o resultado  (7.467) 2.083
Itens que não serão reclassificados posteriormente para o resultado  (8.209) (18.175)
Outros resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos  (15.676)  (16.092)

Total resultados abrangentes 1.540.723   1.009.453 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2022 2021
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.701.925 1.065.291 
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (1.324.330)  (786.904)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento  (330.755) (1.061.996)

Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa   46.840  (783.609)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   173.988   957.597 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   220.828   173.988 

Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa   46.840  (783.609)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
2022 2021

Receita operacional líquida  8.513.222  8.119.519 
Custos de energia elétrica, construção e operação  (5.588.277)  (5.779.585)
Lucro bruto   2.924.945   2.339.934 
Despesas operacionais

Despesas com vendas  (200.564)  (185.677)
Despesas gerais e administrativas  (261.035)  (259.410)
Perdas esperadas por redução ao valor recuperável  (95.999)  (162.507)
Outras despesas operacionais, líquidas  (348.737)  (86.399)

Total de despesas operacionais  (906.335)  (693.993)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos sobre lucro   2.018.610   1.645.941 
Resultado financeiro  (282.902)  (346.780)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social   1.735.708   1.299.161 

Imposto de renda e contribuição social correntes  (266.609)  (148.852)
Imposto de renda e contribuição social diferidos   87.300  (124.764)

Impostos sobre o lucro  (179.309)  (273.616)
Lucro líquido do exercício   1.556.399   1.025.545 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)
2022 2021

Receitas 11.165.813 10.596.091
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI)  (5.874.805)  (5.808.956)

Valor adicionado bruto  5.291.008  4.787.135 
Amortização  (380.405)  (365.297)

Valor adicionado líquido gerado pela Companhia  4.910.603  4.421.838 
Valor adicionado recebido em transferência  876.126  592.318 
Valor adicionado total a distribuir  5.786.729  5.014.156 
Distribuição do valor adicionado

Empregados  150.673  149.221 
Tributos  2.940.338  2.915.202 
Remuneração de capitais de terceiros  1.139.319  924.188 
Remuneração de capitais próprios  1.556.399  1.025.545 

Valor adicionado  5.786.729  5.014.156 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas, conforme 
parecer de orientação da CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021, e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da 
companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis completas auditadas, elaboradas na forma 
da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações contábeis completas 

auditadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis eletronicamente nos endereços:
 https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/divulgacao-e-resultados/central-de-resultados/equatorial-para/; 
 https://www.gov.br/cvm/pt-br;  https://www.b3.com.br/pt_br/; e  https://oimparcial.com.br/

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 29 de 
março de 2023, sem modificações na opinião, pela Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda.

1. Contexto operacional: A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A. (“Companhia” ou “Equatorial 
Pará”), sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de Belém, no estado do Pará, contro-
lada pela Equatorial Energia Distribuição S.A. A Companhia é a concessionária do serviço público de 
distribuição e atividades associadas ao serviço de energia elétrica naquele estado, podendo prestar 
serviços técnicos de sua especialidade na área de concessão que abrange todo o estado do Pará, com 
1.245.871 km² (*), atendendo, em 31 de dezembro de 2022, 2.913.209(*) consumidores em 144 municípios, 
sendo tais atividades regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). A Companhia possui suas ações negociadas unica-
mente no Mercado de Balcão Organizado da B3. Conforme Contrato de Concessão de Distribuição de 
Energia Elétrica nº 182/1998 (Contrato de Concessão), assinado em 28 de julho de 1998, celebrado entre 
a ANEEL, a Companhia e o acionista controlador, o prazo de concessão é de 30 anos, com vencimento 
em 28 de julho de 2028, podendo ser renovado por igual período a critério do poder concedente. (*) refe-
rente ao total de consumidores considerando os mercados cativo e livre. Informação não auditada. 2. 
Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de conformida-
de. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e também de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR-GAAP). As práticas contábeis adotadas no Brasil com-
preendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e apresentadas de forma condizente com 
as normas expedidas nos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Adicionalmente, a Companhia con-
siderou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes pró-
prias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão.  A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela ANEEL, quando estas não são conflitan-
tes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou com as práticas contábeis internacionais. A emis-
são das demonstrações contábeis completas foi autorizada pelo Conselho de Administração da Compa-
nhia em 29 de março de 2023. 2.2 Base de mensuração. As demonstrações contábeis da Companhia 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensu-
rados pelos seus valores justos por meio de resultado e outros resultados abrangentes, quando requerido 
nas normas. 2.3 Moeda funcional, moeda de apresentação e transações em moeda estrangeira. As 
demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos apresentados em Reais foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Com-
panhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado, com exceção de itens monetários designados como parte de um hedge de 
investimento líquido, sendo essas diferenças reconhecidas diretamente em outros resultados abrangen-
tes até o momento da alienação do investimento líquido, quando são reconhecidas na demonstração do 
resultado. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos. Na preparação destas demonstrações contábeis, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. 3 Principais políticas contábeis: 3.1 Receita opera-
cional. 3.1.1 Reconhecimento de receita. A Companhia reconhece as receitas, de acordo com o que 
estabelece o CPC 47 (IFRS 15) – Receita de Contrato com Cliente, à medida que satisfaz a obrigação de 
performance ao transferir bens e serviços ao cliente. O ativo é considerado transferido à medida que o 
cliente obtém os serviços contratados. A Companhia reconhece receita das principais fontes de receitas 
a seguir: (i) Distribuição. O faturamento e respectivo reconhecimento da receita de distribuição de ener-
gia elétrica são efetuados mensalmente de acordo com o calendário de leitura.  Além disso, a Companhia 
reconhece a receita não faturada, correspondente ao período entre a data da última leitura e o encerra-
mento do mês, que é estimada e reconhecida como receita no mês em que a energia foi consumida. As 
receitas de distribuição são classificadas como: i) Fornecimento de energia elétrica para o consumidor e; 
ii) Energia elétrica no mercado de curto prazo. A receita é mensurada com base na contraprestação, 
precificada no contrato com o cliente, recebida ou a receber, líquidas de quaisquer contraprestações va-
riáveis, tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de preços, incentivos, bônus 
de desempenho, penalidades ou outros itens similares. (ii) Disponibilidade de rede elétrica. A Compa-
nhia reconhece receita pela disponibilidade da infraestrutura da rede elétrica de distribuição a seus clien-
tes livre e cativos. Tal receita é calculada conforme Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) de-
finida pela ANEEL. (iii) Construção. A Companhia contabiliza receitas e custos relativos a serviços de 
construção ou melhoria da infraestrutura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de energia 
elétrica. A margem de construção é nula, considerando que: (i) o modelo tarifário não prevê margem de 
lucro para atividade de construção da infraestrutura; (ii) a atividade fim da Companhia é a distribuição de 
energia elétrica; (iii) as construções são realizadas substancialmente por meio de serviços de terceiros; e 
(iv) não há previsão de ganhos em construção nos planos da Administração da Companhia. 3.2 Caixa e 
equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na 
demonstração dos fluxos de caixa. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. As contas garantidas são demonstradas 
no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 3.3 Ativo financeiro da concessão 
(ativo indenizável). O Contrato de Concessão, celebrado entre a União (poder concedente - outorgante) 
e a Companhia (concessionária - operador), regulamenta a exploração dos serviços públicos de distribui-
ção de energia elétrica pela Companhia, em que:  O contrato estabelece quais os serviços que o opera-
dor deve prestar e para quem (classe de consumidores) os serviços devem ser prestados;  O contrato 
estabelece padrões de desempenho para prestação de serviço público, com relação à manutenção e à 
melhoria da qualidade no atendimento aos consumidores, e o operador tem como obrigação, na entrega 
da concessão, devolver a infraestrutura nas mesmas condições em que a recebeu na assinatura desses 
contratos. Para cumprir com essas obrigações, são realizados investimentos constantes durante todo o 
prazo da concessão. Portanto, os bens vinculados à concessão podem ser repostos, algumas vezes, até 
o final da concessão;   Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos 
ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização; e  O preço é regulado através de meca-
nismo de tarifa estabelecido nos contratos de concessão com base em fórmula paramétrica (Parcelas A 
e B), bem como são definidas as modalidades de revisão tarifária, que deve ser suficiente para cobrir os 
custos, a amortização dos investimentos e a remuneração pelo capital investido. Com base nas caracte-
rísticas estabelecidas no contrato de concessão de distribuição de energia elétrica da Companhia, a Ad-
ministração entende que estão atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 
01 (R1)/ IFRIC 12 - Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a contabilização de con-
cessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de distribuição elétrica, 
abrangendo:  Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o 
final da concessão apurados com base no Valor Novo de Reposição (“VNR”), classificada como um ativo 
financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder 
concedente. O VNR é determinado de acordo com a estimativa dos custos necessários para a substitui-
ção completa de um ativo por outros que tenham a mesma funcionalidade, qualidade de serviços e a 
mesma capacidade que o ativo existente, mensurado pelo valor justo por meio do resultado; e  Parcela 
remanescente do ativo financeiro (valor residual) apurada de acordo com a reavaliação do bem classifi-
cada como um ativo intangível em virtude da sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço 
público, através do consumo de energia pelos consumidores. A infraestrutura recebida ou construída da 
atividade de distribuição que estava originalmente representada pelo ativo financeiro e intangível da Com-
panhia é recuperada através de dois fluxos de caixa: (i) parte através do consumo de energia efetuado 
pelos consumidores (emissão do faturamento mensal da medição de energia consumida/vendida) duran-
te o prazo da concessão; e (ii) parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da conces-
são, a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa. De acordo 
com a Lei nº 12.783/2013, o cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados, para fins de indenização, deve utilizar como base a metodologia de Valor Novo de Reposi-
ção (VNR), Base de Remuneração Regulatória (BRR), que é o critério utilizado pela ANEEL para deter-
minar a tarifa de energia das distribuidoras. Bem como é reconhecida a remuneração da parcela dos ati-
vos que compõe a base de remuneração, inclusive da parcela ainda não homologada pela ANEEL, sendo 
que esta última é calculada com base em estimativas, considerando, além do Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), uma expectativa de glosas baseada na experiência da Administração e no histó-
rico de glosas em homologações anteriores, o que reflete a melhor estimativa de valor justo do ativo. A 
Companhia contabiliza a atualização do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo de receitas 
operacionais por refletir com mais propriedade o modelo de seu negócio de distribuição de energia elétri-
ca e melhor apresentar sua posição patrimonial e o seu desempenho, conforme OCPC 05 – Contrato de 
Concessão. Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens 
reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garan-
tir a continuidade e atualidade do serviço concedido. A Companhia reconhece um ativo financeiro resul-
tante de um contrato de concessão quando tem um direito contratual incondicional de receber caixa ou 
outro ativo financeiro equivalente do poder concedente pelos serviços de construção ou melhorias pres-

tadas. Caso a Companhia seja ressarcida pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo 
financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a 
receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração rece-
bida ou a receber e, não são reclassificados após o seu reconhecimento inicial, a menos que a Compa-
nhia altere seu modelo de gestão para o ativo financeiro. 3.4 Ativos intangíveis. 3.4.1 Contratos de 
concessão de serviços e custos subsequentes. A Companhia reconhece como um ativo intangível 
resultante de um contrato de concessão de serviços, quando ela tem um direito de cobrar pelo uso da 
infraestrutura de tal concessão. Um ativo intangível recebido como remuneração pela prestação de servi-
ços de construção ou melhorias em um contrato de concessão de serviços é mensurado pelo valor justo 
mediante o seu reconhecimento inicial. Após este reconhecimento tal ativo intangível é mensurado pelo 
seu custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução do seu valor recuperável. 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios futuros econômicos 
associados com os gastos serão auferidos pela Compahia. 3.4.2 Obrigações especiais. Obrigações 
vinculadas à concessão e permissão do serviço público de energia elétrica, constituídas por valores e/ou 
bens recebidos de Municípios, de Estados, da União Federal e de consumidores em geral, relativos a 
doações e participação em investimentos realizados em parceria com a Companhia, não sendo admitida 
nenhuma baixa, a qualquer título, sem a prévia anuência do Órgão Regulador. 3.4.3 Amortização. A 
amortização é calculada sobre o custo de aquisição do ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual apurado. A amortização é reconhecida no resultado com base no método linear e limita-
da ao prazo remanescente do contrato de concessão da Companhia ou a vida útil estimada dos ativos 
intangíveis, dos dois o menor, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 
Este método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorpo-
rados ao ativo. A vida útil de um ativo intangível, em um contrato de concessão de serviço, é o período a 
partir do qual a Companhia tem a capacidade de cobrar do público pelo uso da infraestrutura até fim da 
vida útil do bem, limitado ao final do período da concessão. Os métodos de amortização, vidas úteis e 
valores residuais são revistos caso haja alterações deliberadas pelo órgão regulador. 3.5 Ativos de con-
trato. Os ativos de contrato são direitos à contraprestação em troca de bens ou serviços transferidos ao 
cliente. Conforme determinado pelo CPC 47 (IFRS 15) – Receita de contrato com cliente, os bens vincu-
lados à concessão em construção, registrados de acordo com o escopo do ICPC 01 (R1) (IFRIC 12) – 
Contratos da Concessão, devem ser classificados como ativos de contrato em face da Companhia ter o 
direito de cobrar pelos serviços prestados aos consumidores dos serviços públicos ou receber dinheiro 
ou outro ativo financeiro, pela reversão da infraestrutura do serviço público, apenas após a entrada des-
ses bens em serviço (energização), e consequente transferência dos bens em construção (ativos de 
contrato) para intangível da concessão, onde a natureza da remuneração paga pelo Poder Concedente 
ao concessionário é determinada de acordo com os termos do contrato de concessão. Os ativos de 
contrato (infraestrutura em construção) são reconhecidos inicialmente pelo custo de aquisição. 3.6 Cus-
tos de empréstimos. Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou 
produção de um ativo que necessariamente requer um período de tempo substancial para ser concluído 
para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os de-
mais custos de empréstimos são registrados em despesa no exercício em que são incorridos. Os custos 
de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. 
3.7 Valores a receber/(devolver) de Parcela A e outros itens financeiros. As tarifas de energia elétri-
cas, conforme modelo tarifário em vigor, devem considerar uma receita suficiente de modo a garantir o 
equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Nesse sentido, as distribuidoras de energia elétrica estão 
autorizadas a cobrar de seus consumidores: (i) reajuste tarifário anual; e (ii) a cada quatro anos, de 
acordo com cada concessão, a revisão periódica para efeito de recomposição de parte da Parcela B, e 
ajuste da Parcela A. A tarifa de energia elétrica é composta por duas parcelas:  Parcela A (custos não 
gerenciáveis): esta parcela deve ser neutra em relação ao desempenho da Companhia, ou seja, os custos 
incorridos pela Companhia, classificáveis como Parcela A, são integralmente repassados ao consumidor 
ou suportados pelo Poder Concedente; e  Parcela B (custos gerenciáveis): composta pelos gastos com 
investimento em infraestrutura, gastos com a operação e a manutenção e pela remuneração aos prove-
dores de capital. Essa parcela é aquela que efetivamente afeta o desempenho da entidade, pois possui 
risco intrínseco de negócios por não haver garantia de neutralidade tarifária para essa parte. Esse meca-
nismo de definição de tarifa pode originar diferença temporal que decorre da diferença entre os custos 
previstos (Parcela A e outros componentes financeiros) e incluídos na tarifa no início do período tarifário, 
e aqueles que são efetivamente incorridos ao longo do período de vigência da tarifa. Essa diferença 
constitui um direito a receber pela Companhia nos casos em que os custos previstos e incluídos na tarifa 
são inferiores aos custos efetivamente incorridos, ou uma obrigação quando os custos previstos e incluí-
dos na tarifa são superiores aos custos efetivamente incorridos. Essas diferenças são registradas pelo 
regime de competência com base em estimativa como receita, através de um ativo setorial ou de uma 
redução do ativo financeiro no caso de passivo setorial. Esses valores serão efetivamente liquidados no 
próximo período tarifário (quando do efetivo repasse à tarifa) ou, em caso de extinção da concessão, por 
qualquer motivo, com a existência de  saldos apurados  que não tenham sido recuperados, serão incluí-
dos na base de indenização já prevista. Esta liquidação é apenas financeira, já que o efeito no resultado 
do exercício via ajuste de receita já foi reconhecido pelo regime de competência. 3.8 Subvenção e assis-
tência governamentais. Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certe-
za de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando 
o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, 
de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se 
referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo 
da vida útil esperada do correspondente ativo. Quando a Companhia receber benefícios não monetários, 
o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao 
longo da vida útil esperada do bem, em prestações anuais iguais. (a) Benefícios fiscais. Em 28 de de-
zembro de 2018, a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) emitiu o Laudo Consti-
tutivo nº 180/2018, que outorga à Equatorial Pará o benefício de redução do imposto de renda de 75% sob 
a justificativa de diversificação de empreendimento de infraestrutura, com prazo de vigência de 2018 até 
o ano de 2027. 3.9 Imposto de renda e contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido. Quando aplicável, há compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 3.9.1 Impostos de renda 
e contribuição social corrente. O imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados so-
bre o lucro tributável ou prejuízo fiscal do exercício acrescidos de eventuais ajustes de exercícios anterio-
res. O montante dos tributos corrente a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo considerando a melhor estimativa quanto ao valor esperado a recolher ou a recuperar. A 
mensuração é realizada com base nas alíquotas vigentes na data do balanço. A Companhia compensa 
os ativos e passivos fiscais correntes se:  Tiver o direito legalmente executável para compensar os valo-
res reconhecidos; e  Pretender liquidar o passivo e realizar o ativo simultaneamente. 3.9.2 Impostos de 
renda e contribuição social diferido. Os tributos diferidos ativos e passivos são reconhecidos sobre os 
saldos acumulados de prejuízos fiscais e sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis 
constantes nas demonstrações financeiras e os montantes apurados conforme os critérios fiscais previs-
tos na legislação tributária. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e dife-
renças temporárias dedutíveis, na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis contra os quais serão realizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tri-
butáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, as reversões dessas dife-
renças serão limitadas aos lucros tributáveis futuros projetados conforme os planos de negócios da Com-
panhia. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou 
parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, base-
ando-se nas taxas vigentes na data do balanço. 3.10 Benefícios a empregados. 3.10.1 Benefícios de 
curto prazo a empregados. Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou cons-
trutiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. 3.10.2 Planos de contribuição definida. As obrigações por 
contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com 
pessoal relativas à benefícios a empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas 
como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja 
possível. 3.10.3 Planos de benefício definido. A obrigação líquida da Companhia para os planos de 
benefício definido é calculada para cada um dos planos com base na estimativa do valor do benefício 
futuro que os empregados receberão por serem participantes do Plano de Benefício Definido patrocinado 
pela Companhia. Esse valor é descontado ao seu valor presente e é apresentado líquido do valor justo de 
quaisquer ativos do plano. O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado anualmente 
por um atuário qualificado utilizando o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em 
um potencial ativo para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos benefí-
cios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribui-
ções ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos são levadas em consideração 
quaisquer exigências mínimas de custeio aplicáveis. Mensurações da obrigação líquida, que incluem: os 

ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos do plano (excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se 
houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em outros resultados abrangentes. A Compa-
nhia determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo/ativo de benefício definido no período 
multiplicando o valor líquido de passivo/ativo de benefício definido pela taxa de desconto utilizada na 
mensuração da obrigação de benefício definido, ambos conforme determinados no início do exercício a 
que se referem as demonstrações contábeis, levando em consideração quaisquer mudanças no valor lí-
quido de passivo/ativo de benefício definido durante o período em razão de pagamentos de contribuições 
e benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefícios definidos são reco-
nhecidos no resultado. Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício in-
crementado relacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente 
no resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na liquidação de um plano de benefício definido 
quando a liquidação ocorre. 3.10.4 Planos de opção de compra de ações.  A Equatorial Energia S.A. 
(Controladora indireta da Companhia) concedeu plano de pagamento baseado em ações a executivos 
alocados na Companhia. A Companhia reconhece os produtos ou os serviços recebidos ou adquiridos em 
transação com pagamento baseado em ações quando ela obtiver os produtos ou à medida que receber 
os serviços. Em contrapartida, a Companhia reconhece o correspondente aumento do patrimônio líquido 
se os produtos ou serviços forem recebidos em transação com pagamento baseado em ações liquidada 
em instrumentos patrimoniais, um passivo financeiro correspondente ao pagamento baseado em ações 
liquidado em caixa (ou com outros ativos). O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamentos 
baseados em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um 
correspondente aumento no patrimônio líquido ou passivo, durante o período em que os empregados 
adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para 
refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desem-
penho serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no núme-
ro de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço na data de aquisição (vesting date). 
3.11 Capital social. 3.11.1 Ações ordinárias. As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimô-
nio líquido com a dedução do valor captado, líquida de impostos. 3.11.2 Ações preferenciais. Ações 
preferenciais não resgatáveis são classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é 
discricionário, e elas não geram qualquer obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro da Com-
panhia e não requerem liquidação em um número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos dis-
cricionários são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na data de sua aprovação pelos 
acionistas da Companhia. 3.12 Distribuição de dividendos. A política de reconhecimento contábil de 
dividendos está em consonância com a norma ICPC 08 (R1) – Contabilização da Proposta de Pagamen-
tos de Dividendos, que determina que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamen-
tados em obrigações estatutárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto social da Com-
panhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. 
Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre 
o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários. A Companhia registra um 
passivo equivalente ao dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao 
passo que registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como “Proposta de distri-
buição de dividendo adicional” no patrimônio líquido. Dividendo adicional ao mínimo obrigatório por lei, 
contido em proposta da administração efetuada antes da data do balanço patrimonial deve ser mantido 
no patrimônio líquido em conta específica chamada de “dividendo adicional proposto”. Caso a proposição 
seja realizada após a data do balanço e antes da data de emissão das demonstrações contábeis, tal fato 
deve ser mencionado no tópico de eventos subsequentes. 3.13 Instrumentos financeiros. 3.13.1 Reco-
nhecimento e mensuração inicial. O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são dire-
tamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 3.13.2 Classificação e 
mensuração subsequente. (a) Ativos financeiros. Ativos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (VJORA); e ao VJR. A Companhia não possui ativo financeiro ao VJORA. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e  Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJO-
RA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e  Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por in-
vestimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo finan-
ceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA 
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. (b) Ativos financeiros - avaliação do modelo de negócio. A Companhia realiza uma avaliação 
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As in-
formações consideradas incluem:  As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco 
a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas 
esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;  Como o desempe-
nho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;  Os riscos que afetam o desem-
penho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados;  Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, 
se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; 
e  A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros 
para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. (c) Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avalia-
ção, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos bási-
cos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem 
de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo finan-
ceiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratu-
ais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:  
Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;  Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;  O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e  Os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, basea-
dos na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido 
por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pa-
gamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não 
pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi-
cante no reconhecimento inicial. (d) Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos
financeiros a 
custo
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de 
juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado. 

Instrumentos 
patrimoniais 
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos 
são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. 

(e) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os passivos 
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financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financei-
ro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. 3.13.3 Desreconhecimento. (a) Ativos financeiros. A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. (b) Passivos financeiros. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmen-
te diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. 3.13.4 Compensação. Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Compa-
nhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.13.5 Ins-
trumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge. A Companhia mantém instrumentos fi-
nanceiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa 
de juros. A Companhia não possui derivativos embutidos. Os derivativos são mensurados inicialmente 
pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as va-
riações no valor justo são registradas no resultado, com exceção do hedge de fluxo de caixa, definido 
abaixo. (a) Hedge de fluxo de caixa. Quando um derivativo é designado como um instrumento de 
hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em 
outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das mu-
danças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no valor justo 
do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer 
porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. 
Conforme CPC 48 (IFRS 9) – Instrumentos financeiros, no início de um relacionamento de hedge, a 
Companhia formalmente designa e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a contabilidade 
de hedge e o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para realizar o hedge. Para maiores in-
formações sobre a identificação do instrumento de hedge, do item protegido, da natureza do risco que 
está sendo protegido e de como a Companhia avalia se a relação de proteção atende aos requisitos de 
efetividade de hedge, incluindo sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como determinar o 
índice de hedge. 3.14 Redução ao valor recuperável (impairment). 3.14.1 Ativos financeiros não 
derivativos. A Companhia reconhece estimativas para perdas esperadas de crédito sobre: ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado e ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens des-
critos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses:   Títulos de dívida 
com baixo risco de crédito na data do balanço;  Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais 
o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) 
não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial;  As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento; e  Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financei-
ro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espe-
radas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia elaborou um estudo que presume o tempo em que o risco 
de crédito de um ativo financeiro aumenta significativamente se este estiver em atraso. A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando:  É pouco provável que o devedor pague inte-
gralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia 
(se houver alguma);  As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com 
crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro; ou  As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que 
resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um 
período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período má-
ximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o 
qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. 3.14.2 Ativos financeiros com problemas de recu-
peração. Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recu-

peração” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros esti-
mados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recupera-
ção inclui os seguintes dados observáveis:   Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do 
mutuário;  Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;  
Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas normalmente; 
  A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financei-

ra; ou  O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia não identificou ativos financeiros sem expectativa de realização, 
exceto para o que Companhia já reconhece estimativa de perda para os ativos, como títulos do contas a 
receber, que possuem expectativa de perda de realização. 3.14.2.1 Perdas esperadas para redução ao 
valor recuperável do contas a receber e perdas efetivas. A prática adotada de estimativa de perda 
esperada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) do Grupo Equatorial avalia o risco de crédito 
dos valores recebíveis após 5 (cinco) anos das faturas e parcelamentos, estabelecendo um percentual 
de estimativa das perdas esperadas de acordo com as faixas de atraso do aging list. A estimativa de 
perdas esperadas é demonstrada em uma matriz de provisão, a qual é resultado do estudo de compor-
tamento de pagamento das faturas de energia elétrica e do percentual de inadimplência dos parcela-
mentos de maneira coletiva. Para os parcelamentos relevantes, a Companhia adota uma avaliação indi-
vidual referente ao risco de crédito desde que são previstas no termo de confissão de dívida as garantias 
de liquidação dos títulos mensalmente. A Companhia entende que para as negociações com garantias 
de recebimento previstas, o risco de crédito é menor que o risco de crédito de título sem garantia de re-
cebimento previsto nos termos. Para isso, a Companhia adota uma governança das negociações rele-
vantes realizadas junto a alta administração para deliberação. Para o reconhecimento de perdas efetivas, 
a Companhia baixa do valor contábil bruto de um ativo financeiro que não tenha expectativa razoável de 
liquidação em sua totalidade ou em parte, sendo os títulos vencidos acima de 10 anos, baixados em sua 
integralidade. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, 
os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. 3.14.3 Ativos não financeiros. 
A Companhia possui uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), que gera entradas de caixa pelo seu uso 
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ati-
vos ou UGCs. Adicionalmente, a Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não 
financeiros (exceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterio-

ração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil lí-
quido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Nesse caso, o valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A 
Companhia concluiu que não há indicativos de perda ao valor recuperável (impairment) nos ativos não 
financeiros. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado e avaliado anualmen-
te. 3.15 Ajuste a Valor Presente (AVP). 3.15.1 Parcelamentos de contas a receber. A Companhia 
utiliza 12,42% como taxa de desconto, que reflete juros compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos 
relacionados à transação, levando-se em consideração, ainda, as taxas de mercado praticadas na data 
inicial da transação, para cálculo do ajuste a valor presente do total dos parcelamentos, em conformida-
de com o CPC 12 – Ajuste a valor presente. 3.15.2 Outros ativos e passivos. Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo, com exceção dos parcelamentos, são atualizados monetariamente e, por-
tanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários 
de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, 
e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos, com base nas análises efetuadas e na 
melhor estimativa da Administração. 3.16 Provisão para riscos judiciais. As provisões para riscos judi-
ciais são constituídas para todos os processos judiciais para os quais é provável que uma saída de re-
cursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 3.17 Demonstração do valor adicionado (DVA). A Companhia elaborou a DVA nos termos do 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais  são apresentadas como 
parte integrante das demonstrações contábeis conforme BR GAAP aplicável as companhias abertas, 
enquanto para as IFRS representam informação financeira suplementar. 3.18 Principais mudanças nas 
políticas contábeis. 3.18.1 Políticas contábeis aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2022. O IASB 
e o CPC emitiram revisões às normas existentes, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2022. A relação 
destas revisões aplicáveis e adotadas pela Companhia e respectivos impactos é apresentada a seguir:

Revisão e Normas impactadas Correlação IASB

Data de 
aprovação 

(Brasil)
Aplicável 
a partir de Impactos contábeis

Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 19
Pronunciamentos Técnicos CPC 15 (R1) – Combinação de negócios, CPC 25 –  Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes, CPC 27 – Ativo imobilizado, CPC 29 – Ativo 
biológico e produto agrícola, CPC 37 (R1) – Adoção inicial das normas internacionais de 

contabilidade e CPC 48 – Instrumentos financeiros.

Annual improvements to IFRS Standards 2018-2020; 
Property, Plant and Equipment: Proceeds before 

Intended Use; Onerous contracts – Costs of Fulfilling a 
contract; e Reference to the Conceptual Framework 01/10/2021 01/01/2022

Sem impactos relevantes. Com as alterações do Proceeds before 
Intended Use, as receitas de teste foram  registradas no resultado 

da Companhia, a partir da data de aplicação da norma, e os 
efeitos, assim como os demais itens, não são relevantes

3.18.2 Novas normas e interpretações ainda não vigentes. A partir de 1º de janeiro de 2023, 
estarão vigentes os seguintes pronunciamentos, os quais não foram adotados antecipadamente pela 
Companhia:
4. Dividendos a pagar: Conforme o estatuto social da Companhia, aos acionistas está assegurado 
um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido, ajustado nos termos da legislação em vigor 
e deduzido das destinações determinadas pela Assembleia Geral. Os dividendos foram calculados 
conforme a seguir demonstrado:

2022 2021
Lucro líquido do exercício 1.556.399 1.025.545
(-) Reserva legal (58.168) (42.827)
(-) Reserva de incentivo fiscal (393.033) (169.011)
Lucro líquido ajustado 1.105.198 813.707
Dividendos mínimos obrigatórios 276.300 203.427
Dividendos adicionais 836.009 610.280
   Dividendos intermediários pagos 786.387 569.519
   Dividendos adicionais propostos 49.622 40.761
Total dividendos mínimos e adicionais 1.112.309 813.707
A movimentação dos dividendos a pagar está apresentada como segue:

Saldo em 31 de dezembro de 2020   66.559
Dividendos adicionais distribuídos de 2020 154.740
Dividendos mínimos obrigatórios de 2021 203.427
Dividendos intermediários distribuídos de 2021 684.813
Pagamento de dividendos (905.468)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 204.071    
Dividendos adicionais distribuídos de 2021 (a) 83.753
Dividendos mínimos obrigatórios de 2022 276.300
Dividendos intermediários distribuídos de 2022 1.664.006
Pagamento de dividendos (1.950.544)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 277.586
5. Eventos subsequentes: 5.1 Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre “coisa julgada” 
em matéria tributária. Em 08 de fevereiro de 2023, o Plenário do STF concluiu e finalizou o julgamento 
dos Temas 881 e 885, decidindo, por unanimidade, que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, 
sobre tributos recolhidos de forma continuada, perde automaticamente os efeitos das decisões transitadas 
em julgado caso exista pronunciamento divergente e contrário, quando ocorrer em controle concentrado ou 
sob regime de repercussão geral. A Companhia avaliou os efeitos reflexos desta decisão e não identificou 
processos judiciais impactados pela referida decisão da Suprema Corte, por não possuir decisões judiciais 
que resultem na supressão de seus tributos, cuja matéria tenha sido, posteriormente, julgada em sentido 
contrário pela Suprema Corte, em ação de controle concentrado ou sob regime de repercussão geral. Adi-
cionalmente, a Companhia entende que a decisão não possui aplicação direta ou reflexa para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 e continuará monitorando a evolução do assunto. 5.2  Distribuição de 
dividendos adicionais. Em 29 de março de 2023, conforme a ata de Reunião do Conselho de Adminis-
tração, houve a aprovação de dividendos adicionais de R$ 49.622, decorrentes do resultado do exercício.

O Conselho Fiscal da Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., no uso de suas atribuições legais e estatutárias, examinou o Relatório Anual da Administração, e as Demonstrações Contábeis da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Com base nos exames efetuados e 
considerando o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis, apresentados sem ressalvas, pela Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda., em 29 de março de 2023, opina que os referidos documentos, bem como a proposta de destinação do lucro do exercício e o orçamento de capital 
estão em condições de serem apreciados e votados pela Assembleia Geral.
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